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Senhor Presidente

Senhores Deputados

Comunico a essa Augusta Assembleia Legislativa que, no uso

da prerrogativa a mim deferida pelo artigo 36, S 1.o da Constituição Estadual, decidi

pela aposição de VETO TOTAL ao Projeto de Lei que "DISPÕE sobre a criação de

Núcleos de Terapia Ocupacional dentro das esco/as da rede púbtica de ensino do Estado

do Amazonas."

A Proposição viola preceitos constitucionais no que tange à
iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, em matérias que versem sobre

organização administrativa, nos termos do artigo 33, S1.o, ll, "a" e "e", da Constituição

Estadual, configurando inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa, além de

criar custos ao Poder Executivo sem indicação da correspondente fonte de custeio,

onerando o serviço de educação, o que é vedado, conforme demonstram as razões de

ordem jurídicas contidas no Parecer n.o 81312018-PNPGE, aprovado pelo Procurador-

Geral do Estado, documento que constitui parte integrante desta Mensagem e

relevante subsídio à deliberação dos Senhores Deputados.

Assim, pelos motivos expostos, nos termos constitucionais,

submeto os motivos de Veto Total à apreciação dessa Casa Legislativa, reiterando aos

ilustres Senhores Deputados, na oportunidade, expressões de distinguido apreço.

ARMANDO MENDES
Governador do Estado

Excelentíssimo Senhor
Digníssimo Deputado DAVID ANTONIO ABISAI PEREIRA DE ALMEIDA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas
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PROCESSO N. 12600 /2Ol 8_PcE

lNTERESSADO: Coso Civit

ASSUNTo: MonifestoçÕo sobre sonçÕo ou veto governomenÍol em projeto de lei
oprovodo pelo Assembleio Legislotivo do Estodo do Amozonos

PARECER NO 81 3/20I8-PA/PGE

coNST|TUCtONAL. pROCESSO tEGtSLATIVO. SANçÃO OU

VETO DO CHEFE DO EXECUTTVO. CRtçÃo oe Húcrros or
TERAPIA OCUPACIONAT DENTRO DAS ESCOTAS DA REDE

PÚBLIcA DE ENsINo. VETo INTEGRAI.

É formolmente inconsÌitucionol lei de Ìnicioïivo porlomentor
que crie orgÕos ou imponho obrigoções o orgÕos
inÌegrontes do AdministroçÕo Direto.

Senhor Procurcrdor-C hef e

Exomino-se, nesÌo oportunidode, processo encqrninhodo pelo Coso Civil, por
DESPACHO, subscriÌo pelo Secretorio de Esiodo Chefe do Coso Civil, Sr. Arthur Césor
Zohluth Lins, referenïe o oprecioçÕo de projeto de lei oprovodo pelo Assembléio
Legislotivo do Eslodo do Amozonos, poro fins de subsidior o sonçõo ou o veto
governomentol, nos termos do qrt.3ó do consiiiuiçÕo Estqduol.

O Projeto de Lei sob qnolise dispÕe sobre o crioçÕo de núcleos de teropio
ocupocionoldenlro dos escolos do rede público.

lnstruem os presentes cuÌos os seguinÍes documerrtos: (i) Copio do projeto de Lei,

(iì) Justificotivcr; (iii) ofício n.7lïl2ÒÌB-Ccrso Civit enconrinhodo o SEDUC; e {iv) Despocho.

Eis o relotorio. Pcrsso o opinor

O Projeto de Lei Estoduol em opreço, em que pese o louvovel intençÕo de
"nucleos de teropic ocupocionol denÌro dos escolos do rede publÌco de ensino", invodíu

compeÌêncio privotivo do Chefe do Poder Executivo, dispondo sobre motério



@
3

Esta[o [o,4"mazonas

Qrocura[orin Çerat [o Estaío
P

ls

Em que pese o compeÌêncio concorrenÍe poro legislor sobre educoçÕo, o lei

que se pretende crior deixou de observor qs normos constiïucionois relqtivos oo processo

legislotivo, em especiol, o que diz respeito o suo fqse introdutorÌo (vício formol subjetivo),

porquonio o crioçõo de órgõos e qlé de novcrs otribuições poro órgõos que jó compõem
q Administroçõo Direto esloduol é molériq de iniciotivo privotivo do Poder Executivo, ou

sejo, do Governodor do Estodo, nÕo podendo, portonto, ser deflogrodo por porlomentor,

conforme dispÕe nosso ConsïituiçÕo Esloduql, in verbis: i

Art. 33, $ì" SÕo de iniciotivo privotivo do Governqdor do

Estodo os leis que:

t..l'
ll- disponhom sobre:

o) OrgonizoçÕo odministrotivo e motério orçomentorio;

t.,l
e) crioçõo, estruluroçõo e otribuições dos órgõos do

odministroçÕo dlreto [...].

Troto-se, pois, de iniciotivo reservodc oo Governodor do Estodo, nÕo podendo o

Assembléio Legislotivo tomor o inicioiiva de projetos que visem dispor sobre esso motério',

sob peno de, em coso de usurpoçõo dq iniciolivâ, eivor de inconsfitucionolidode o texio

legol doí decorrente.

Este o eniendimento de Hely Lopes Meirelles:

t.l.
A inìciotivo reservodo ou privotivo osseguro o privilégio do

projeÌo oo seu tiÌulor, possibiliio-lhe o retÌrodo o quolquer

momento ontes do votoçÕo e limito quoliïotivo e

quontitotivomenïe o poder de emendo, poro que nÕo se

desfigure nem se omplie o projeto originol; só o outor pode

oferecer modificoçÕes substonciois, qtrovés de mensogem

oditivo. No mois, sujeito-se o tromitoçõo regimentol em

t\
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siiuoçÕo idêntico o dos ouiros projetos, odvertindo_se,
porém, eue 

'

nulidode do lei insonóvel mesmo pelo sonçõo ou
promulgoçõo de quem poderio oferecer o proieto.

[..]r

A propósito, o jurisprudêncío do Pretório Excelso e forio oo indicor o
inconstitucionolidode formol de leis de iniciotivo de Assembleios Legislotivos estoduois
que criom otrìbuiçÕes o orgÕos integronies do Poder Executivo estoduol, conforme se
depreende dos ementos o seguir:

E inaispensevet o l

(medionle proielo de lei ou mesmo opós o EC 32 ,rOl por

r"io d" d"cretoì no 
"roborocõo 

d. notros qu" d. olguro
fotro r"rod"l.* os ortibuicõ"t d" ótqõo p.tten".nr" ò

estruturo odministrotivo de delerminodo unidode do
Federoçõo. (ADl 3.254, Ret. Min. Ellen Grocie, julgomento em

ìó-i l-2005, ptenorio, DJ ide 2-12-2OOS)

Acõo direto de inconstilucionotidode. lei 6.935/2001 do
Eslodo do Esoírito Sonto. lnclusõo dos nomes de pessoos

físicos e jurídicos inodimplentes no Seroso. Codin e SpC.

Atribuicões do secretorio de Estodo do Fozendo. lniciotivo

do Meto do Assembléio Leoislolivo. lnconslitucionolidode
formol. A lei ó.835/2001, de iniciolivo do Meso do
Assembléio Leolslotivo do Estodo do Espírito sonto. crio novo

otribuicõo ò Secretoiio de Fozendo Esloduol óroõo

inteoronle do Poder Eiecullvo doquele Ëstodo. À luz do
princípio dc simetrio, sõo de iniciotivo do chefe do poder

ExecuÌivo esÍoduql os léis que versem sobre o orgonizoçÕo

odmínisÌrotivo do Estodo, podendo o questÕo referente ò
orgonizoçÕo e funcionomento do odministroçÕo estoduol,
quondo nÕo importor oumento de despeso, ser

r MËIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipol Brosileiro. lóed. Sôo Poulo:Molheiros, 2008,p.676.
\
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Esse é tombém o enlendimenïo odotodo pelos Tribunois de Justiço. Vejo-se

regulomentodo por meio de decreto do chefe do poder

Execuïivo ( ) Inconstitucionolidode formol, por vício de

inicioïivc do lei oro ofocodo. (ADl 2.857, Rel. Min. Jooquim

Borboso, julgomento em 3O-B-2007, Plenorio, DJ de 30-ll-
2007)

AçÕo direto de inconstitucionolidode. Lei ologoono ó.153,

de ìÌ-5-2000, que crio o progromo de leiÌuro de jornois e
periodicos em sqlo de oulo, o ser cumprido pelos escolos do
rede oficiql e porticular do Estodo de Alogoos. lniciotivo

privotivo do chefe do Poder Executivo esioduol poro legislor

sobre orgonizoçÕo odministrotivcr no ômbiio do Esiodo. Lei

de iniciqtivq porlqmentor que ofÍonto o qrt.6l.8lo. ll. q. do

CR, oo olterqr q qtribuiçõo dq Secretqriq de Educoçõo do

Estodo de Alogoqs. Princípio dq simelrio federqiivq de

compelêncios. lniciotivo louvóvel do leqislqdor glogoono

que nõo retirq o vício formql de lnicioiivo leqislolivq. (ADl

2.329, Rel. Min, Cormen Lúcio, julgomento em l4-4-2010,

Plenorio, DJE de 25-6-2010)

AÇÃO DTRETA DE TNCONSTTTUCTONALTDADE. LEr DE TNTCTATTVA

PARLAMENTAR, VERSANDO SOBRE MATÉRIA DE INICIATIVA

PRIVATIVA DO EXECUTIVO. VíCIO DE ORIGEM RECONHECIDO.

pRorBrÇÃo DE uso DE CELULARES E CONGÊNERES NAS

SALAS DE AULA. A Lei Municipol no l7/2007, oo disciplinor

sobre o uso de celulores em sqlo de oulo, nõo dispôs sobre

educoçõo. mus regulomentou o orgonizoçõo e o

funcionomenlo de órgõos vinculodos à Secrelorio Municipol

de Educoçõo, violondo, ossim, o disposto nos ortigos ó0; ll,

"d", e 82, ll e Vll, do CE. Competêncio exclusivo do Executivo.

Vício formol de iniciotivo, o comprometer o

consiitucionqlidade do lei questionodo. AÇÃO JULGADA

PROCEDENTE. (AçÕo Direto de lnconstitucionolidode No

ll

\\
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70023540867, Tribunol pleno, Tribunol de Justiço do RS,

Relotor: Jose Aquino Flôres de Comorgo, Julgodo em
28t07 t2008)

Além disso, oo determinor o controtoçÕo de equipe multidisciplinor poro codo
escolo pÚblico ou poro locol o ser definido, bem como impor o ônus de omplo
divulgoçÕo dos serviços c serem preslodos nestes núcleos nos meios de comunicoçôo
como rodio e televisÕo e, oindo, ofixoçÕo de cortozes, veriÍico-se que o projeto de lei
crio custos oo Poder execulivo sem indicoçõo dc correspondente fonte de custeio,
onerondo o serviço de educoçÕo, o que e vedodo.

Assim sendo, evidenle o inconsÌitucionolidode do Projeto de Leiem comento por
vício de inicioÌivo, visto que ofronto o ort.33, Sl", ll, olíneos,,o,'e,,s,,, do constituiçÕo
Estoduol, olém de crior cusios sem o indicoçõo do respecÌivo fonte de cusÌeio.

Desso formo, OPINO PELO VETO JURíDICO |NTEGRAI do projeÌo de Lei em
comenÌo, dionte do inconstitucionolidode por vício formol.

É o porecer, s.m.j

Submeto o superior oprecioçÕo

PRocuRADoRlA ADMIN|STRAT|VA - PAIPGE, em Monous (AM), B de novembro de
2018.

VAN

Procurodoro

ENTO

Estodo do A nôs
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Procurador do Estado do Amazonas

Chefe da Procuradoria Administrativa

Esta[o ío Amazonas
Qrocuraloria Çeraf [o Esto[o Fls, 

"....

Processo n. L26OO/2018- PGE'

Interessado: Casa Civil.
Assunto: consuÌta. Projeto de Lei aprovado pela Assembleia

Legisl-ativa. Sanção ou Veto.

DESPACHO

APROVO o Parecer n.oBI3/2018-PA/PGE subscrito pela ilustre

Procuradora do Estado Dra ' Vanessa Lima Nascímento '

Ao Gabinete do Excelentíssimo senhor Procurador Geral do

Estado do Amazonas.

PROCUF"ADORIA ADMINI STRATIVA

novembro de 2018.

PA/PGE, em Manaus (AM) , 09 de
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PftüCESSü N. L2.6úü | 2018-pGËt
XNTERESSÂDA: Assemtrleia Legislativa rio Dstado clo Arnzlzonas
AS$UiqTü: Consulta.

iDESI,JTÜHÜ

Procuradora clo

Procurilcl or-C hefe

Carvzrlho Seelig.

APF{OVO o Pzrrecer Ír. 0813l2A 1B-PA/PGE, cla

Estado, Vanessar Lima. do Nascinrento, u.colhido peicr

da Procuradoria AclministrÍìtivtr, Ìlr.rgênio Au5:;usto

DEVç}LV/ï.M-S[i) os a"utos à CASA CIVIL

GAEINEïE Ì]d] ï}tr{.üÜUIur,Í}t}rd-#riÍtFeL t\Ü

ES?.rLSü, M s, 12 dc: n mbro clc 201B

Procurador-Geral do


